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Estado de Santa Catarina
MUNICÍPIO DE SCHROEDER

MENSAGEM Nº 88/2025

Senhor Presidente: 

Senhores Vereadores: 

O Poder Executivo Municipal vem, com o devido respeito e acatamento, solicitar desta Casa de Leis a aprovação deste Projeto de Lei.

O presente Projeto de Lei tem por finalidade atualizar e adequar o Código Sanitário Municipal de Schroeder (Lei nº 1.763, de 24 de novembro de 2009) às normas estaduais e federais atualmente vigentes, especialmente no que tange à classificação de risco sanitário das atividades econômicas e à forma de cobrança da taxa dos atos de vigilância sanitária.

A proposição decorre da necessidade de harmonização com a Resolução Normativa nº 01, de 12 de setembro de 2025, da Diretoria de Vigilância Sanitária da Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina, que estabelece novos parâmetros e critérios para o enquadramento de atividades em baixo, médio e alto risco sanitário. Essa atualização é imprescindível para assegurar a coerência e a padronização das práticas de vigilância sanitária no âmbito municipal, estadual e nacional.

Com a nova redação, o lançamento da taxa dos atos de vigilância sanitária passará a incidir apenas sobre atividades classificadas como de médio ou alto risco, ficando isentas as de baixo risco, em conformidade com a política de simplificação e desburocratização prevista na Lei Federal nº 13.874/2019 (Lei da Liberdade Econômica) e na Lei Estadual nº 17.071/2017 (Enquadramento Empresarial Simplificado – EES).

Essa medida visa reduzir custos e entraves para microempreendedores e pequenos negócios, sem comprometer o controle sanitário, fortalecendo o ambiente de negócios e o desenvolvimento econômico local.

O projeto também promove ajustes técnicos e de redação, consolidando em anexo uma nova tabela de taxas dos atos de vigilância sanitária, de modo a refletir de forma mais clara, proporcional e transparente os valores aplicáveis, conforme a natureza e o porte das atividades fiscalizadas.

Além disso, as alterações garantem maior segurança jurídica à atuação do Poder Público Municipal, ao definir de maneira expressa as hipóteses de dispensa de alvará sanitário e de cobrança da respectiva taxa, especialmente para estabelecimentos públicos, templos religiosos e instituições de caráter essencial.

Trata-se, portanto, de uma atualização normativa que busca modernizar a legislação municipal, compatibilizando-a com o ordenamento jurídico vigente, aperfeiçoando os mecanismos de fiscalização e simplificando obrigações administrativas para o cidadão e para a administração pública.

Diante do exposto, considerando o interesse público e a necessidade de garantir maior eficiência e transparência na gestão sanitária municipal, submete-se o presente Projeto de Lei à elevada apreciação dos Senhores Vereadores, confiando em sua aprovação. De igual forma, em razão do princípio tributário da anterioridade, solicitamos a tramitação em regime de urgência.
Schroeder, 31 de outubro de 2025.
JAIR BRIDAROLI

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº        /2025 – REGIME DE URGÊNCIA
Inclui e altera dispositivos da Lei nº 1.763/2009, de 24 de novembro de 2009, que reestrutura o Código Sanitário Municipal de Schroeder, e dá outras providências.
JAIR BRIDAROLI, Prefeito Municipal de Schroeder, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições, consubstanciadas na Lei Orgânica Municipal, faz saber aos habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Inclui o artigo 68-A, na Lei Ordinária Municipal nº 1.763/2009, de 24 de novembro de 2009, com a seguinte redação:
Art. 68-A. O lançamento da taxa dos atos de vigilância sanitária municipal, prevista no inciso III, do art. 68, desta Lei, incidirá somente sobre atividades econômicas classificadas como médio e/ou alto risco, conforme Resolução Normativa n° 01, de 12 de setembro de 2025 da Diretoria de Vigilância Sanitária da Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina, e demais normas que vierem a complementá-la ou substituí-la, devendo o lançamento ocorrer na forma seguinte:

I – atividades de baixo risco sanitário: isento do pagamento da taxa relativa à concessão de alvará sanitário;

II – atividades de médio risco sanitário: 1,5 UFM – Unidade Fiscal Municipal;

III – atividades de alto risco sanitário: 2,5 UFM – Unidades Fiscal Municipal;

§ 1º Quando for exercida mais de uma atividade pelo mesmo contribuinte, em mesmo local, a taxa será calculada sobre uma única atividade, classificada como a de maior risco sanitário, conforme classificação prevista na resolução normativa n° 01, de 12 de setembro de 2025 da Diretoria de Vigilância Sanitária da Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina.

§ 2º O lançamento da Taxa de Concessão de Alvará Sanitário, prevista no inciso III, do artigo 68, desta Lei, será anual e devido a partir de 1º (primeiro) de janeiro de cada exercício, prevalecendo por todo o exercício a que se referir, exceto se:

I – a atividade for iniciada a meio de exercício, quando será proporcional ao número de meses faltantes para o seu término, considerando por inteiro qualquer fração do mês.

Art. 2º Inclui o artigo 68-B, na Lei Ordinária Municipal nº 1.763/2009, de 24 de novembro de 2009, com a seguinte redação:

Art. 68-B. Estão dispensadas da concessão de alvará sanitário e respectiva taxa, prevista no inciso III do artigo 68 desta Lei, as empresas e prestadores de serviços que possuírem em seu cadastro, somente atividades consideradas de baixo risco sanitário, conforme classificação prevista na Resolução Normativa n° 01, de 12 de setembro de 2025 da Diretoria de Vigilância Sanitária da Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina, ou outra norma que venha a complementá-la ou substituí-la.

Parágrafo único. A dispensa prevista no caput deste artigo aplica-se também aos estabelecimentos de propriedade da União, Estados e Municípios, bem como cárcere, penitenciária, quartel e templos religiosos.

Art. 3º Fica alterado o parágrafo único do artigo 69, da Lei Ordinária Municipal nº 1.763/2009, de 24 de novembro de 2009, passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 69. [...]

Parágrafo único. Os valores das taxas, não previstos no artigo 68-A, serão expressos e codificados na tabela anexa, parte integrante desta Lei.

Art. 4º O Anexo I da Lei n.º 1.763/2009, de 24 de novembro de 2009, passa a vigorar com a redação do Anexo único da presente Lei, que o substitui integralmente, revogando-se a tabela das atividades econômicas-CNAES/Alvará Sanitário Anual (por atividade desenvolvida), prevista no inciso I.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação no DOM/SC, nos termos do Art. 2º, da Lei nº 1.669, de 17 de junho de 2008, surtindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2026.
Schroeder, 31 de outubro de 2025.

JAIR BRIDAROLI
Prefeito Municipal

Aprov. em votação única em ______/______/______

SANCIONADA EM ______/______/_______.

ANEXO ÚNICO

TABELA DE TAXAS DOS ATOS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
	
	ALVARÁ SANITÁRIO PARA CONSTRUÇÃO OU REFORMA DE HABITAÇÃO



	
	ÁREA DA CONSTRUÇÃO
	UFM

	7001
	DE 41     A       80 m2
	0,3

	7002
	DE 81     A     100 m2
	0,4

	7003
	DE    101 A      200 m2
	0,5

	7004
	DE    201 A      300 m2
	0,6

	7005
	DE    301 A      500 m2
	0,7

	7006
	DE    501 A    1000 m2
	0,8

	7007
	DE  1001 A    1500 m2
	1,3

	7008
	DE  1501 A    2000 m2
	1,5

	7009
	DE  2001 A     3000m2
	1,9

	7010
	DE  3001 A    4000 m2
	2,4

	7011
	DE  4001 A    5000 m2
	2,8

	7012
	DE  5001 A    6000 m2
	3,2

	7013
	DE  6001 A    7000 m2
	3,8

	7014
	DE  7001 A    8000 m2
	4,4

	7015
	DE  8001 A    9000 m2
	4,8

	7016
	DE  9001 A  10000 m2
	5,1

	7017
	ACIMA DE 10000 m2
	5,5

	
	
	

	
	OUTROS
	UFM

	8001
	Alteração de responsabilidade técnica
	0,1

	8002
	Autenticação de livro
	0,1

	8003
	Baixa de responsabilidade técnica (com certidão)
	0,2

	8004
	Baixa de responsabilidade técnica (sem certidão)
	0,1

	8005
	Baixa da empresa (com certidão)
	0,2

	8006
	Baixa da empresa (sem certidão)
	0,1

	8007
	Análise de projeto de edificação de estabelecimento de saúde e de interesse da saúde 
	0,2

	8008
	Segunda via do Alvará Sanitário/mudança de endereço
	0,1

	8009
	Vistoria prévia 
	0,2


SECRETARIA DE GESTÃO E FINANÇAS

DECLARAÇÃO

(Art. 16, II, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000)

DECLARAMOS para os devidos fins de direito, que o Projeto de Lei Complementar apresentado na Mensagem 88/2025, que “INCLUI E ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 1763/2009, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2009, QUE REESTRUTURA O CÓDIGO SANITÁRIO MUNICIPAL DE SCHROEDER, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual atual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Schroeder, 31 de outubro de 2025.
SONIA SIRLENE ZOZ

Secretária de Gestão e Finanças

De acordo:

JAIR BRIDAROLI

Prefeito Municipal
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